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COMUNICADO 

Segunda Seção aprova súmula sobre indenização securitária 

Comunicamos que na última segunda-feira (28/05) a Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça aprovou uma nova súmula no campo do direito 

privado. O enunciado, que recebeu o número 616, tem a seguinte redação: 

“A indenização securitária é devida quando ausente a comunicação prévia 

do segurado acerca do atraso no pagamento do prêmio, por constituir 

requisito essencial para a suspensão ou resolução do contrato de seguro.” 

A súmula será publicada no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em 

datas próximas, nos termos do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

Escola terá de indenizar pais por morte de criança em pátio 

TJ mantém condenação de empresas por maus tratos a animais em rodeio 

Justiça arresta verba do Estado para o Hospital Pedro Ernesto 

Tribunal de Justiça desclassifica de licitação empresa envolvida com a Lava Jato 

  

Não é possível exibir esta imagem no momento.

http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/boletimdosatosoficiais/2018/boletimdosatosoficiais.html
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/principal_biblioteca.html
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/ementarios
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo902.htm
http://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0624.pdf
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Segunda-Se%C3%A7%C3%A3o-aprova-s%C3%BAmula-sobre-indeniza%C3%A7%C3%A3o-securit%C3%A1ria
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5556307
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5555405
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5554129
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5553669


Outras notícias...  

Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

Supremo recebe nova ação contra trabalho intermitente previsto na Reforma Trabalhista 

O Supremo Tribunal Federal recebeu a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5950, ajuizada pela Confederação 

Nacional dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), para questionar a criação do contrato de trabalho 

intermitente a partir da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que alterou o artigo 443 (caput e parágrafo 3º) e 

452-A (e parágrafos), 477-A e artigos 59 e 59-B da Consolidação das Leis do Trabalho. Na ação, a 

confederação defende que o contrato intermitente de trabalho é atípico, uma exceção ao contrato formal de 

trabalho, uma vez que não prevê horário fixo nem de jornada de trabalho a ser cumprida (diária, semanal ou 

mensal). 

A ADI argumenta que o novo modelo coloca o trabalhador à disposição do empregador e recebendo tão 

somente pelo período efetivamente trabalhado, contrariando o previsto no artigo 4º da CLT, levando à 

“precarização do emprego”, com redução de direitos sociais e ofensa aos direitos fundamentais. Aponta como 

feridos o princípio da dignidade humana, da finalidade constitucional da melhoria da condição social do 

trabalhador, da garantia do salário mínimo, da função social do trabalho e da fixação de jornada de trabalho e 

de pagamento de horas extras, entre outros. 

A entidade questiona ainda o risco para a saúde dos trabalhadores decorrente de jornadas de trabalho 

exaustivas a serem compensadas por banco de horas, mediante acordo ou convenção coletiva, e a 

possibilidade de dispensas coletivas sem necessidade de prévia negociação coletiva ou participação sindical. 

Assim, a CNTC pede a concessão de medida liminar para suspender os dispositivos questionados na ação e, 

no mérito, a procedência da ADI para declarar a inconstitucionalidade dos dispositivos referentes ao contrato de 

trabalho intermitente. 

O relator da ação é o ministro Edson Fachin, que já analisa outras três ações contra esse ponto específico da 

Reforma Trabalhista (ADIs 5806, 5826 e 5829). 

Processo: ADI 5950 

Leia mais... 

Partido questiona restrições do Estatuto do Desarmamento para porte de arma por guardas 
municipais 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379796
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5468049
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379796
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379795
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379795


O Democratas (DEM) ajuizou no Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5948, para 

questionar dispositivos da Lei 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) que estabelecem restrições para o 

porte de arma por integrantes de guardas municipais. O relator é o ministro Edson Fachin. 

O ponto questionado é o artigo 6º, incisos III e IV do estatuto. O caput proíbe o porte para os integrantes das 

guardas municipais dos municípios com mais de 50 mil e menos de 500 mil habitantes. O parágrafo 3º 

condiciona a autorização à formação funcional dos integrantes em estabelecimentos de ensino policial, à 

existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, com supervisão do Ministério da Justiça. 

O partido sustenta que as normas afrontam os princípios da isonomia e da autonomia municipal (artigos 5º, 18, 

19 e 29 da Constituição da República), ao dispensar tratamento “desigual e discriminatório” entre os diversos 

municípios da federação, ao fixar critério numérico para quem pode portar arma de fogo dentro e fora do 

período de serviço. “Inexiste justificativa plausível para o tratamento diferenciado dado pelo legislador ordinário 

aos guardas municipais”, argumenta a legenda. “O volume populacional da municipalidade não pode ser 

considerado um parâmetro objetivo e razoável para o tratamento heterogêneo, já que todos os municípios de 

igual modo carecem de guardas portando armas de fogo, para defesa de seu patrimônio e da integridade física 

de seus habitantes”, alega. 

De acordo com a argumentação, as guardas municipais, previstas na Constituição e criadas por lei, além de 

possuírem igual finalidade, fazem jus a igual tratamento legal, sob pena de violação à autonomia dos 

municípios. “Portanto, não cabe ao legislador ordinário realizar qualquer juízo de estimativa dos bens, serviços e 

instalações a serem protegidos, para permitir a defesa através uso de arma de fogo nos municípios maiores e 

vedar nos menores”, sustenta. 

O partido pede a concessão de medida cautelar para suspender a eficácia dos dispositivos, alegando que, 

embora todos os guardas municipais estejam sujeitos aos riscos diários próprios do exercício das funções 

relacionadas à garantia da segurança e da ordem pública, aqueles que não podem portar armas se expõem a 

risco aumentado. No mérito, pede a declaração de inconstitucionalidade parcial do inciso III do artigo 6º do 

estatuto para invalidar os critérios restritivos e de inconstitucionalidade total do inciso IV. 

Processo: ADI 5948 

Leia mais... 

Questionado decreto presidencial sobre cessão de exploração de petróleo e gás pela Petrobras 

O ministro Marco Aurélio decidiu levar para julgamento definitivo pelo Plenário a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5942, em que o Partido dos Trabalhadores pede a suspensão dos efeitos do decreto 

presidencial que estabeleceu processo especial de cessão de direitos de exploração, desenvolvimento e 

produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos pela Petrobras e abrange os mesmos direitos 

em relação às suas empresas subsidiárias ou controladas. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5467558
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379795
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379663


Na ação, o partido sustenta que o Decreto nº 9.355, de 26 de abril de 2018, usurpa competência reservada ao 

Congresso Nacional e, “sob o pretexto de regulamentar dispositivos legais que não careciam de qualquer 

regulamentação” (Lei 13.303/2016), pretende criar um conjunto de regras de regência para a realização ou 

dispensa de licitação no âmbito da Petrobras, em substituição à lei federal referente a regras licitatórias 

aplicáveis às empresas públicas e sociedades de economia mista, “impondo outras regras, diversas daquelas 

que foram aprovadas pelo Congresso Nacional”. 

A ADI pede a suspensão do decreto presidencial sob alegação de ofensa aos princípios da separação dos 

Poderes, da legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da eficiência, e pede a declaração 

inconstitucionalidade da norma por ofensa ao artigo 2º, da Constituição Federal. Sustenta ainda violação ao 

artigo 5º, inciso II, por ofensa ao princípio da reserva da lei, na edição de um decreto que estabelece todo um 

regramento de licitações para a Petrobras, criando direitos e obrigações; do artigo 37 (caput e inciso XXI), ao 

criar hipóteses de dispensa de licitação sem fonte legal válida; e do artigo 22 (caput e inciso XXVII) combinado 

com artigo 48 (caput e inciso V), por invasão de uma competência legislativa reservada ao Congresso Nacional. 

O relator dispensou a análise do pedido de concessão de medida cautelar, ao adotar o rito previsto no artigo 12 

da Lei nº 9.868/1999 (Lei das ADIs), e solicitou informações ao presidente da República e a manifestação da 

Advocacia-Geral da União e parecer da Procuradoria-Geral da República. 

Processo: ADI 5942 

Leia mais... 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza tomada de medidas para desobstrução de rodovias 

O ministro Alexandre de Moraes concedeu liminar, solicitada pelo presidente da República, Michel Temer, para 

autorizar a adoção de medidas necessárias para resguardar a ordem durante a desobstrução das rodovias 

nacionais em decorrência da paralisação dos caminhoneiros. A liminar será submetida a referendo pelo Plenário 

da Corte. 

O pedido foi feito na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 519, na qual o presidente, por meio 

da Advocacia-Geral da União, solicitava a concessão de medida cautelar para a uniformização do 

posicionamento do Judiciário sobre o tema e a determinação de medidas que viabilizem a liberação do tráfego. 

De acordo com o ministro, os direitos de reunião e greve, como os demais direitos fundamentais, são relativos 

e, numa sociedade democrática, não podem ser exercidos de maneira abusiva e atentatória à proteção dos 

direitos e liberdades dos demais, às exigências da saúde, da ordem pública, da segurança nacional, da 

segurança pública, da defesa da ordem e prevenção do crime e do bem-estar da sociedade. Isso, segundo o 

relator, é o que dispõe a Declaração dos Direitos Humanos das Nações Unidas e a Convenção Europeia de 

Direitos Humanos. “A relatividade e a razoabilidade no exercício dos direitos de reunião e greve são requisitos 

essenciais em todos os ordenamentos jurídicos democráticos”, ressaltou. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5459537
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379663
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379596


Para ele, na compatibilização prática dos direitos fundamentais, o Supremo “deve pautar-se pela razoabilidade, 

no sentido de evitar o excesso ou o abuso de direito, e, consequentemente, afastar a possibilidade de prejuízos 

de grandes proporções à sociedade”. Segundo a decisão, o quadro fático “revela com nitidez um cenário em 

que o abuso no exercício dos direitos constitucionais de reunião e de greve acarretou um efeito desproporcional 

e intolerável sobre todo o restante da sociedade, que depende do pleno funcionamento das cadeias de 

distribuição de produtos e serviços para a manutenção dos aspectos mais essenciais e básicos da vida social”. 

O ministro autoriza que sejam tomadas as medidas necessárias e suficientes, a critério das autoridades 

responsáveis do Poder Executivo Federal e dos Poderes Executivos Estaduais, ao resguardo da ordem no 

entorno e, principalmente, à segurança dos pedestres, motoristas, passageiros e dos próprios participantes do 

movimento que porventura venham a se posicionar em locais inapropriados nas rodovias do país, inclusive com 

auxílio, se entenderem imprescindível, das forças de segurança pública, conforme pleiteado (Polícia Rodoviária 

Federal, Polícias Militares e Força Nacional). 

O relator deferiu a aplicação das multas solicitadas, a partir da presente decisão, estabelecendo a 

responsabilidade solidária entre os manifestantes/condutores dos veículos e seus proprietários, sejam pessoas 

físicas ou jurídicas. Suspendeu ainda os efeitos das decisões judiciais que impedem a livre circulação de 

veículos e a imediata reintegração de posse das rodovias federais e estaduais ocupadas em todo o território 

nacional, inclusive nos acostamentos. 

Processo: ADPF 519 

Leia a íntegra da decisão. 
Leia mais... 

Repercussão Geral 

STF decidirá se é possível a revisão de aposentadoria pela regra mais vantajosa 

O Supremo Tribunal Federal decidirá se é possível a revisão de benefício previdenciário pelo valor nominal do 

reajuste do salário mínimo quando este for mais vantajoso que o reajuste nominal dos demais benefícios. Em 

deliberação no Plenário Virtual, os ministros reconheceram a repercussão geral da matéria objeto do Recurso 

Extraordinário 968414, no qual uma aposentada pleiteia o reconhecimento do direito à opção pelo reajuste 

previdenciário. 

A aposentada sustenta que coexistem duas regras de reajuste anual dos benefícios previdenciários: a geral, 

para aqueles acima de um salário mínimo, até o teto máximo do Regime Geral da Previdência Social, presente 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), e a específica, destinada às aposentadorias cujo valor 

corresponde ao salário mínimo. Alega, em síntese, que o valor nominal do reajuste é maior para os beneficiários 

da regra geral e sustenta a possibilidade de opção pela regra mais vantajosa com base em decisão do 

Supremo, no julgamento do RE 630501. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5469789
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF519_MC_AlexandredeMoraes_final.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379596
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379524


O juízo de primeiro grau e a 3ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul indeferiram o pedido de revisão, sob o 

fundamento de que é inviável confundir o dispositivo constitucional referente à manutenção do valor real do 

benefício previdenciário com a equivalência em número de salários mínimos. 

O RE alega transgressão aos artigos 5º, inciso XXXVI, e 201, parágrafo 4º da Constituição Federal. Defende 

que o direito à opção pelo regramento mais vantajoso é princípio do Direito Previdenciário, tendo em vista o 

direito adquirido. Diante disso, defende ser possível a renúncia ao reajuste pelo INPC e a opção pela variação 

do salário mínimo. 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, considerou haver repercussão geral na matéria. “Tem-se 

controvérsia a envolver matéria constitucional. Está-se diante de situação jurídica passível de repetir-se em 

inúmeros casos”, disse. 

A questão será julgada oportunamente, pelo Plenário do STF. 

Processo: RE 968414 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Honorários advocatícios são reduzidos de 50% para 20% do valor do imóvel 

Em caso que envolveu contrato de honorários advocatícios celebrado por procuração, a Terceira Turma deu 

parcial provimento a recurso para reduzir de 50% para 20% os honorários devidos. Para o colegiado, houve 

abuso na cláusula de êxito no contrato firmado entre o procurador e os advogados. 

Segundo o processo, um casal, por procuração, autorizou seu filho a constituir advogado para ação de nulidade 

de escritura de imóvel. Por procuração, o filho dos recorridos celebrou contrato de honorários advocatícios, 

pactuada a verba em 50% do valor do imóvel. O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido 

para reconhecer o excesso de execução e reduziu o percentual da verba honorária para 25% do valor 

atualizado do imóvel. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro extinguiu a execução, por considerar que o 

procurador não tinha poderes para assinar o contrato. 

Prestação de serviço 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4976069
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=379524
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Honor%C3%A1rios-advocat%C3%ADcios-s%C3%A3o-reduzidos-de-50%25-para-20%25-do-valor-do-im%C3%B3vel


Ao analisar o recurso apresentado pelos advogados ao STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que a 

outorga de poder para contratar advogado traz em si o poder para convencionar os respectivos honorários. 

No caso em análise, segundo ela, houve a efetiva prestação de serviços profissionais advocatícios e o contrato 

de honorários realmente previa a remuneração, na hipótese de êxito, de 50% do valor do imóvel. 

“Se o procurador subscreveu o contrato de honorários em nome e por conta dos recorridos, a assinatura 

daquele se equipara, para todos os efeitos legais, à assinatura destes, de modo a qualificar o referido 

documento como título executivo extrajudicial”, disse a relatora, ao considerar válido o contrato. 

Abuso 

Porém, segundo a ministra, o contexto delineado nos autos evidencia “manifesta abusividade da cláusula de 

êxito” que estabeleceu os honorários em 50% do valor do imóvel. 

Nancy Andrighi lembrou que o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil sugere um limite 

para a cláusula de êxito, “não um percentual que deva obrigatoriamente ser aplicado”, cabendo às partes fixar 

um montante razoável para ambos. 

Segundo a relatora, o código também pressupõe que o advogado das partes não pode ser mais favorecido do 

que seus clientes ao fim do processo.   

Ela lembrou que, na ação de cobrança previamente ajuizada pelos recorrentes, da qual desistiram antes da 

propositura da execução de título extrajudicial, os advogados haviam indicado como “suficiente e razoável” para 

remunerar seu trabalho o percentual de 20% do valor do imóvel. 

Dessa forma, de acordo com a ministra, a solução “mais justa” para o caso, diante da “atuação exitosa dos 

recorrentes na ação de nulidade de escritura”, foi estabelecer os honorários em 20% do valor atualizado do bem 

objeto da ação. A turma, por unanimidade, acompanhou a relatora. 

Processo: REsp 1731096 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Direito de preferência não se aplica na venda de fração de imóvel entre coproprietários 

O direito de preferência previsto no artigo 504 do Código Civil não se aplica na venda de fração de imóvel entre 

coproprietários, ou seja, quando não há o ingresso de terceiros numa propriedade em condomínio. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201731096
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1709227&num_registro=201502392042&data=20180511&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Honor%C3%A1rios-advocat%C3%ADcios-s%C3%A3o-reduzidos-de-50%25-para-20%25-do-valor-do-im%C3%B3vel
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Direito-de-prefer%C3%AAncia-n%C3%A3o-se-aplica-na-venda-de-fra%C3%A7%C3%A3o-de-im%C3%B3vel-entre-copropriet%C3%A1rios
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art504


A Terceira Turma deu provimento ao recurso de um coproprietário para afirmar a legalidade da transação feita 

com outro condômino sem o oferecimento do direito de preferência ao detentor da fração maior do imóvel. 

Para o relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a hipótese prevista no artigo 504 do 

Código Civil disciplina as hipóteses de venda a estranhos, o que não ocorreu no caso julgado. “Sem que se 

concretize a hipótese matriz, não haverá falar em aplicação do parágrafo único, ou seja, em concorrência entre 

os demais proprietários”, justificou. 

O relator destacou que os dispositivos legais devem ser interpretados de forma sistemático-teleológica. A 

hipótese prevista no artigo 504, segundo o relator, foi pensada para reduzir o estado de indivisão do bem, já que 

o proprietário da fração maior tem a possibilidade de evitar o ingresso de outras pessoas no condomínio. 

Entretanto, quando não há terceiro envolvido e não há dissolução do condomínio, o direito de preferência não 

existe. 

“Não há direito potestativo de preferência na hipótese em que um dos condôminos aliena sua fração ideal para 

outro condômino, já que não se fez ingressar na copropriedade pessoa estranha ao grupo condominial, razão 

pela qual fora erigida a preempção ou preferência”, disse o ministro. 

Condomínio mantido 

Sanseverino lembrou que o acórdão recorrido fundamentou a decisão de invalidar a venda da fração do imóvel 

com base no artigo 1.322 do Código Civil. Na visão do relator, acompanhada pela unanimidade da turma, tal 

artigo é inaplicável ao caso, já que não houve extinção do condomínio. 

“A conclusão que há de prevalecer, assim, é: em não havendo extinção do condomínio, é dado ao condômino 

escolher a qual outro condômino vender a sua fração ideal, sem que isso dê azo ao exercício do direito 

potestativo de preferência”, afirmou. 

Dessa forma, para a Terceira Turma, os artigos 504 e 1.322 do Código Civil não têm o efeito de anular a venda 

da fração do imóvel de um condômino ao outro. 

Processo: REsp 1526125 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Terceira Turma admite embargos de terceiro com caráter preventivo 

Embora não se trate de ato de efetiva constrição judicial, a averbação da existência de processo executivo 

sobre determinado bem, conforme prevê o artigo 615-A do Código de Processo Civil de 1973, implica para o 
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terceiro proprietário ou possuidor do bem o justo receio de apreensão judicial, o que autoriza, nessas situações, 

a oposição dos embargos de terceiro. 

O entendimento da Terceira Turma foi fixado ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

que julgou extintos embargos de terceiro com base na inexistência de ato de apreensão judicial ou de ameaça à 

posse da parte embargante. 

“Em que pese a literalidade do artigo 1.046, caput, do CPC/73, é imperativo admitir a oposição de embargos de 

terceiro preventivamente, isto é, quando o ato judicial, apesar de não caracterizar efetiva apreensão do bem, 

ameaçar o pleno exercício da posse ou do direito de propriedade pelo terceiro alheio ao processo”, afirmou a 

relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 

Os embargos foram opostos por empresa devido à averbação de execução de título extrajudicial no registro de 

veículo de sua propriedade. O veículo foi comprado de outra empresa, apontada como devedora nos autos de 

execução. 

Em primeira instância, os embargos foram acolhidos, com a consequente determinação de levantamento de 

anotação no registro do carro. Todavia, o TJRS julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, por 

entender que a mera existência de averbação não implica, por si só, o reconhecimento de justo receio de 

ameaça à posse da empresa. 

Tutela preventiva 

A ministra Nancy Andrighi explicou que, no Código de Processo Civil de 1973, o cabimento dos embargos era 

regulado pelos artigos 1.046 e 1.047, que previam a admissibilidade dos embargos para a defesa de um bem 

objeto de apreensão judicial, em um processo no qual o terceiro (possuidor do bem) não tem a qualidade de 

parte, ou no qual o bem não integra o objeto da disputa, apesar de o terceiro figurar como parte processual. 

“Numa primeira leitura, o caput do artigo 1.046 parece de fato sugerir, consoante entendeu o acórdão recorrido, 

que a admissibilidade dos embargos pressuporia ato de efetiva constrição judicial do bem de propriedade ou 

sob a posse de terceiro. No entanto, essa interpretação literal e restrita não se coaduna com os postulados da 

efetividade e da inafastabilidade da jurisdição na hipótese de lesão ou ameaça de lesão a direito”, ponderou a 

relatora. 

A ministra lembrou que o ordenamento jurídico brasileiro assegura aos jurisdicionados a tutela preventiva (ou 

inibitória), visando evitar a prática de ato ilícito. Nessas hipóteses, apontou a ministra, a verificação de dano não 

se constitui como condicionante à prestação jurisdicional. 

No caso dos autos, a relatora apontou que, apesar de não ter havido a efetiva constrição judicial, a averbação 

da ação pelo credor visa assegurar que o bem possa responder à execução, mediante futura penhora, ainda 



que seja alienado ou onerado pelo devedor – esse último ato poderia inclusive ser considerado ineficaz em 

relação ao credor, havendo presunção de fraude à execução. 

“Essa circunstância é suficiente para reconhecer o justo receio do terceiro em ser molestado na posse do bem 

indevidamente arrolado em processo de execução alheio, autorizando, destarte, o manejo dos embargos de 

terceiro. O interesse de agir se revela na ameaça de lesão ao direito de propriedade do terceiro”, concluiu a 

ministra ao afastar a preliminar de ausência de interesse de agir da parte embargante. 

Processo: REsp 1726186 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Contrato eletrônico com assinatura digital, mesmo sem testemunhas, é título executivo 

Um contrato de mútuo eletrônico celebrado sem a assinatura de testemunhas pode, excepcionalmente, ter a 

condição de título executivo extrajudicial e, dessa forma, permitir a execução em caso de inadimplência. 

Baseada nesse entendimento, a Terceira Turma deu provimento a recurso da Fundação dos Economiários 

Federais (Funcef) para determinar o prosseguimento de uma execução, por entender que o contrato firmado 

eletronicamente e com assinatura digital prescinde da assinatura das testemunhas previstas no artigo 

585, inciso II, do Código de Processo Civil de 1973. 

Segundo o relator do caso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, nem o Código Civil nem o Código de 

Processo Civil (inclusive o de 2015) são permeáveis à realidade vigente, em virtude da evolução tecnológica 

vivenciada nas últimas décadas. 

Segurança e autenticidade 

A utilização em massa dessas novas tecnologias impõe um novo olhar do Poder Judiciário, incluindo, segundo o 

relator, o reconhecimento da executividade de determinados títulos, “em face da nova realidade comercial, com 

o intenso intercâmbio de bens e serviços em sede virtual”. 

Sanseverino destacou que os contratos eletrônicos só se diferenciam dos demais em seu formato, possuindo 

requisitos de segurança e autenticidade. 

“A assinatura digital de contrato eletrônico tem a vocação de certificar, através de terceiro desinteressado 

(autoridade certificadora), que determinado usuário de certa assinatura a utilizara e, assim, está efetivamente a 

firmar o documento eletrônico e a garantir serem os mesmos os dados do documento assinado que estão a ser 

sigilosamente enviados”, disse o ministro. 
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Eficácia de título 

No caso analisado pelo colegiado, o financiamento foi firmado eletronicamente no site da instituição financeira, 

sem a presença de testemunhas. Verificada a inadimplência, a Funcef ajuizou execução contra o tomador do 

empréstimo, pleito que foi extinto sem resolução de mérito em primeira instância, sob o argumento da 

taxatividade do rol de títulos extrajudiciais aptos a serem executados, sendo que, entre eles, não se encontra 

documento particular sem testemunhas, como o contrato eletrônico. 

No entendimento do juízo de primeiro grau, ratificado pela segunda instância, o contrato eletrônico, apesar de 

válido e verdadeiro, não produz a eficácia de um título executivo extrajudicial. 

Exigência inviável 

No voto, acompanhado pela maioria da turma, Sanseverino justificou que a exigência formal das testemunhas 

poderia ser inviável no ambiente virtual. O sistema, segundo o ministro, foi concebido para não necessitar de 

demais encaminhamentos, e as assinaturas eletrônicas são utilizadas amplamente em outros meios, como no 

processo eletrônico judicial. 

“A assinatura digital do contrato eletrônico, funcionalidade que, não se deslembre, é amplamente adotada em 

sede de processo eletrônico, faz evidenciada a autenticidade do signo pessoal daquele que a apôs e, inclusive, 

a confiabilidade de que o instrumento eletrônico assinado contém os dados existentes no momento da 

assinatura”, observou o relator. 

Sanseverino ressaltou que o executado nem sequer foi citado para responder à execução, oportunidade em que 

poderá suscitar defesa que entenda pertinente, inclusive questionando o método de celebração do contrato. 

Processo: REsp 1495920 

Leia mais... 

Quarta Turma adota equidade para fixar cláusula penal por descumprimento de contrato de 
locação em shopping 

Com base no princípio da equidade e nas normas previstas pelo artigo 413 do Código Civil, a Quarta Turma 

reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que havia adotado a proporcionalidade matemática para 

reduzir cláusula penal por devolução antecipada de loja localizada em shopping center.  

Para o colegiado, a necessidade de equilíbrio dos efeitos da inexecução contratual entre as partes e as 

peculiaridades do shopping – que depende do funcionamento regular de suas lojas para sucesso do 

empreendimento – justificam a adoção da equidade na redução da cláusula penal pelo descumprimento do 

contrato. 
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“As consequências econômicas da inexecução perpetrada pelos locatários podem ter proporções muito 

maiores, o que justifica uma redução mais comedida do valor pactuado a título de cláusula penal. Assim, em 

vez de seis aluguéis, penso ser razoável a cobrança de quatro, com os consectários legais”, apontou o relator 

do recurso do shopping, ministro Luis Felipe Salomão. 

O contrato estabelecido entre o shopping e a locatária previa que, no caso de devolução da loja antes do 

término do prazo de 36 meses de locação, a locatária deveria pagar multa compensatória equivalente a seis 

meses de aluguéis. No caso analisado, a devolução ocorreu após 14 meses de locação, ou seja, 22 meses 

antes do encerramento do contrato. 

Da imutabilidade à equidade 

Em primeira instância, o juiz condenou a locatária ao pagamento da cláusula penal em seu valor integral, mas o 

TJSP utilizou critério proporcional de cumprimento do contrato para reduzir a multa para 2,34 aluguéis. 

Em análise do recurso especial do shopping, o ministro Luis Felipe Salomão explicou que a cláusula penal 

constitui pacto por meio do qual as partes determinam previamente uma sanção de natureza civil – cujo objetivo 

é garantir o cumprimento da obrigação principal –, além de estipular perdas e danos em caso de 

inadimplemento parcial ou total do dever assumido. 

O ministro também apontou que as disposições do artigo 413 do Código Civil de 2002 representaram a 

superação do princípio da imutabilidade absoluta da pena estabelecida livremente entre as partes, em favor da 

prevalência do princípio da equidade – um efeito do paradigma da ética nos negócios jurídicos. À luz desse 

princípio, explicou o ministro, o juiz deve verificar, em cada caso, se há a necessidade de redução da cláusula 

penal. 

Porém, nas hipóteses de incidência do artigo 413 do CC/02, Salomão ressaltou que a redução judicial da 

cláusula penal deve observar o critério da equidade, que não se confunde com a imposição de 

proporcionalidade matemática. 

Consequências econômicas 

No caso concreto, o ministro também destacou que a existência de lojas desocupadas em um shopping center 

prejudica o sucesso de todo o empreendimento comercial, com a possibilidade de consequências econômicas 

em virtude de inexecução dos contratos locatícios. 

Por esses motivos, o relator concluiu pela necessidade de reforma do acórdão do TJSP, que adotou o critério 

da proporcionalidade e restringiu a análise ao período remanescente de contrato. 

“É que, a meu ver, no contexto dos autos – devolução de loja localizada em shopping center antes do decurso 



do prazo de 36 meses para a conclusão do contrato de locação, cumprido o lapso de 14 meses –, a redução da 

cláusula penal para quatro aluguéis revela-se mais condizente com o critério da equidade, dadas as 

peculiaridades do caso concreto”, concluiu o ministro ao reformar o acórdão do TJSP. 

Processo: REsp 1353927 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Audiência de custódia: conselheiro visita central da Justiça do Rio 

Jornada recebe propostas para padronizar interpretações do CPC 

120 itens na pauta da 47ª Sessão Extraordinária do CNJ 

Fonte: CNJ 

 

LEGISLAÇÃO 

Medida Provisória nº 832, de 27.5.2018 - Institui a Política de Preços Mínimos do Transporte Rodoviário de 

Cargas. 

 

Medida Provisória nº 833, de 27.5.2018 - Altera a Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, para prever que, em 

todo o território nacional, os veículos de transporte de cargas que circularem vazios nas vias terrestres federais, 

estaduais, distritais e municipais ficarão isentos da cobrança de pedágio sobre os eixos que mantiverem 

suspensos. 

 
Lei Federal nº 13.668, de 28 de maio de 2018 – Altera as Leis nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, nº 

7.957, de 20 de dezembro de 1989, e nº 9.985, de 18 de julho de 2000, para dispor sobre a destinação e a 

aplicação dos recursos de compensação ambiental e sobre a contratação de pessoal por tempo determinado 

pelo Ibama e pelo Instituto Chico Mendes. 

 

Decreto Federal nº 9.382, de 25.5.2018 - Autoriza o emprego das Forças Armadas para a Garantia da Lei e 

da Ordem na desobstrução de vias públicas. 
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Decreto Federal nº 9.383, de 25 de maio de 2018 – Dispõe sobre a qualificação de empreendimentos de 

instalação de transmissão de energia elétrica no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da 

Presidência da República. 

 

Decreto Federal nº 9.385 de 26.5.2018 - Autoriza a requisição de veículos particulares necessários ao 

transporte rodoviário de cargas consideradas essenciais pelas autoridades envolvidas nas ações de 

desobstrução de vias públicas determinadas pelo Decreto nº 9.382, de 25 de maio de 2018. 

 

Lei Estadual nº 7.981, de 24 de maio de 2018 – Proíbe empresas e estabelecimentos comerciais que 

disponibilizam atendimento telefônico gratuito – 0800 – de recusarem e bloquearem ligações de celulares. 

 
Fonte: Planalto e ALERJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0024961-73.2018.8.19.0000 
Rel. Des. Custódio de Barros Tostes 

j. 15.05.2018 e p. 22.05.2018 

 

Intervenção de terceiro. Indeferimento de assistência simples requerida por terceira. Recurso da ré, em que se, 

além de sustentar o interesse jurídico da terceira na causa, também argumenta com a solidariedade daquela. 

Falta de legitimidade recursal da ré, no que respeita à existência de interesse da terceira e à assistência 

simples. Impossibilidade de exame da solidariedade, para fins de intervenção de terceiro, matéria relativa ao 

chamamento ao processo, não apreciada pelo juízo da causa, sob pena de supressão de instância. 

Inadequação da via recursal para deduzir a postulação, que, acrescida da ilegitimidade para recorrer, conduz à 

inadmissibilidade do recurso. Agravo de instrumento que não se conhece.   

 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 

Acórdãos Selecionados por Desembargador 
 

Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. A 

página da Desembargadora Maria Isabel Paes Gonçalves foi atualizada com a ementa do acórdão no processo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9383.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9385.htm
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2IyNGEyZGE1YTA3Nzg0N2MwMzI1NjRmNDAwNWQ0YmYyLzRlYzNmNjcwMDc4MjY1NWY4MzI1ODI1OTAwNzBiZWU1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E1CE7E7F2CC26555E30094AA1143E830C5081A30280A&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800233042
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/maria-isabel-paes


 

nº 0036439-15.2017.8.19.0000(2017.002.43928). 

 

Ementa: 

 

Agravo de instrumento. Civil. Estatuto do idoso. Ação de alimentos. Alimentos provisórios. Parentesco colateral. 

Obrigação alimentar limitada aos parentes de segundo grau. Inteligência do artigo 1697 do Código Civil/2002. 

Aplicação das normas do Código Civil nos termos do artigo 11 da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 

Solidariedade prevista no artigo 12 da Lei Especial aplicada em cada classe de parente prevista na Lei Civil, 

como obrigado a prestar alimentos. Entendimento em consonância com doutrina especializada e julgados do 

STJ. Afastado o dever de prestar alimentos pelos colaterais de terceiro grau nos termos do Código Civil em 

consonância com a Lei Especial. Requisitos para fixação dos alimentos em sede liminar. Comprovação do 

parentesco e observância do trinômio necessidade/possibilidade/proporcionalidade. Elementos que devem ser 

mensurados contrapondo-se as condições do alimentando e alimentantes. Situações individuais que se 

equivalem, resultando em prejuízo aos alimentantes para suportar suas necessidades e de seus dependentes. 

Provimento do recurso. 

 

Acesse o link no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Acórdãos Selecionados por 

Desembargador. 

 
Fonte: SEESC 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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